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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO 2 
BERNARDO DO CAMPO 3 

 4 
 5 

ATA CMDCA 807ª RO 6 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, realizou-se de modo presencial a 7 
reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes. Estiveram 8 
presentes os seguintes Conselheiros: Neide dos Santos Brentegani, Flávia Fioravanti, Cátia 9 
Rodrigues de Sant’ana Prometi, Simone Alves da Silva, Lindomar Nunes Costa, Rosemeire Gomes 10 
dos Santos Jangrossi, Roseclair da Silva, Abgair Maria L. Oliveira, Alexander Pereira Bruno,  Denise 11 
Batista da Luz, Leandro de Jesus Rodrigues, Fernando Augusto Rondinelli Sousa Castro, Maria 12 
Aparecida Antunes Traçatto, Elen Cristina Roque de Aguiar,  Márcia Silveira da Costa, Marcia de 13 
Oliveira Urso, Eliseu de Souza Pereira, Monica Regina Rodrigues Destro, Fernanda Martins de 14 
Almeida, Rosimeire Gomes dos Santos Jangrossi, Cibele Mariano Gimenes; como 15 
convidados/observadores: Andreia Cassia C. Martins, Luana R. Selma M.,  Maria Luzia T. de Araújo,  16 
Maria Lucia Sousa Orlando, Carina Palma de Moura, Mariza de Sousa Pereira, Ana Carolina da S. 17 
Martins, Eleni de Jesus Santos, Michele S.Bento, Rosa Regina O. Delgado, Cleudiana Sousa, Larissa 18 
S. Pires, Thiago Palma, Ana Paula da Mota Borges e Roberta Alonso Nunes. 1) Abertura: Na 19 
abertura da reunião às 9h21 minutos a sra. Neide dos Santos Brentegani, Primeira Secretária do 20 
CMDCA inicia a reunião cumprimentando a todos os presentes. Em seguida, solicita a chamada para 21 
verificação do quórum para início da reunião. A Sra. Roberta informa que temos quórum do CMDCA 22 
para iniciarmos a reunião. Passa-se para o próximo item da pauta, encaminhada a todos na 23 
convocação por e-mail: 2) Justificativa de ausência de conselheiros: São apresentadas as 24 
justificativas de ausência dos seguintes conselheiros: Francisco Pizzo, Frida Baby Waidergorn 25 
Cordeiro, Arley Topalian, Veranilda de Oliveira Guimarães (compromissos profissionais), Maria da 26 
Conceição do N.P. de Oliveira e Janaina Gleiciene Silva Pereira (licença tratamento de saúde) Kelly 27 
Guimarães Moreira (exame médico). “De acordo com § 1º do Art. 27 do Decreto nº 22.801/2024, que 28 
dispõe sobre o Regimento Interno do CMDCA: §1º O prazo para apresentar justificativa de ausência 29 
é de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da reunião em que se verificou o fato, e deve ser enviada 30 
por escrito à Secretaria do CMDCA/SBC, por meio físico ou eletrônico, devendo a Secretaria arquivá-31 
la., e-mail: cmdca@saobernardo.sp.gov.br., para que possamos então fazer as devidas anotações. 32 
Obs.: É de responsabilidade do conselheiro, manter seus dados de contato atualizados junto à 33 
Secretaria do CMDCA”.   Sendo assim, a sra. Neide pergunta ao pleno se mais alguém tem alguma 34 
informação de justificativa de ausência. É posta em votação as justificativas de ausência. As 35 
justificativas de ausências dos Conselheiros do CMDCA foram aprovadas por 16 votos. Dando 36 
continuidade à pauta foi realizada: 3) Aprovação da Ata CMDCA 806ª RO: deliberação da minuta 37 
da ata 806ª da Reunião Ordinária que foi enviada por e-mail com a convocação da reunião. A sra. 38 
Neide pergunta se foi enviado pelo formulário alguma sugestão de alteração, e é informado pela sra. 39 
Roberta que não foi indicada nenhuma sugestão, é perguntado ao pleno se há algum destaque, 40 
supressão ou comentário e se algum conselheiro presente gostaria de fazer alguma alteração, como 41 
não há proposta de alterações, foi perguntado se podemos aprovar a referida ata. É colocada a 42 
proposta de votação para a aprovação da ata 806ª Reunião Ordinária realizada em seis de agosto 43 
de dois mil e vinte e cinco. A ata 806ª Reunião Ordinária foi aprovada por 16 votos. Com o 44 
prosseguimento da pauta da reunião, é apresentado o item 4) Propostas da Mesa Coordenadora: 45 
com o item: 4.1) Deliberação sobre a convocação de Reunião Extraordinária do CMDCA para 46 
apresentação e apreciação do parecer emitido pela CCIA. A sra. Cátia faz a explanação da proposta 47 
da Reunião Extraordinária, que são três processos de apurações disciplinares de Conselheiros 48 
Tutelares, foram recebidas as denúncias que foram encaminhadas para a PGM e ela retornou 49 
pedindo que seja deliberada se prosseguimos com a apuração ou não, e cabe ao pleno verificar a 50 
apuração e o parecer. E a Mesa Coordenadora sugere uma Reunião Extraordinária no próximo dia 51 
três de setembro, e considerando o sigilo só podem comparecer os Conselheiros do CMDCA, os 52 
Conselheiros Tutelares citados no processo, e os advogados, e será encaminhado um e-mail pessoal 53 
para eles serem convocados com a data e horário. E esses processos são de 2022 e precisamos 54 
saber se vocês podem nessa data, com toda a plenária, ou uma proposta de outra data para a 55 
reunião. É sugerida a data de cinco de setembro (sexta-feira) às quatorze horas. É colocada em 56 
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votação a deliberação proposta de Reunião Extraordinária fechada no dia cinco de setembro de dois 57 
mil e vinte cinco às quatorze horas com pauta única para apresentação e apreciação do parecer 58 
emitido pela CCIA. A proposta de Reunião Extraordinária fechada é aprovada por 17 votos. Em 59 
sequência ao próximo item da pauta a sra. Cátia faz a leitura: 4.2) Abertura de discussão sobre 60 
capacitações voltadas aos conselheiros e demais integrantes do SGDCA, com apresentação de 61 
sugestões de temas e formatos de formação a serem financiados com recursos do FUMCAD. E a 62 
sra. Cátia solicita aos Conselheiros Tutelares presentes se gostariam de realizar a leitura da 63 
solicitação sobre a Formação que acontecerá em Minas Gerais. O Conselheiro Tutelar Ilacir explica 64 
que eles estão solicitando o financiamento para que eles possam participar do evento. A sra. Cátia 65 
explica que eles solicitaram que como eles são em quinze Conselheiros que doze Conselheiros 66 
Tutelares participassem dessa Formação. E a Mesa Coordenadora ficou preocupada que ficassem 67 
somente um de cada região para o atendimento da população e encaminhamos um novo ofício se 68 
não seria possível ir um Conselheiro de cada região de abrangência. O nome da formação é o 3º 69 
Seminário Nova Era de Conselheiros Tutelares e profissionais que atuam no Sistema de Garantia de 70 
Direitos com o tema: “Rede que protege, rede que cuida: Conexões que fazem a diferença”, que 71 
acontecerá em Pouso Alegre em Minas Gerais nos dias 12 e 13 de novembro de 2025, com os 72 
palestrantes; Reinaldo Balbino, Dr. Murillo José Digiácomo e Maduca Lopes, e temos que custear a 73 
taxa de inscrição por pessoa, transporte, hotel, alimentação e precisamos saber como faremos, e 74 
precisamos saber o que o pleno considera, e a formação é importante. Em referência ao subsídio 75 
para capacitação dos Conselheiros Tutelares, temos a informar pela Lei 6.159/2011: Art. 75. As 76 
despesas com a execução desta Lei serão suportadas com recursos previstos em dotações próprias, 77 
consignadas em orçamento. Parágrafo Único. Constará da lei orçamentária municipal, previsão dos 78 
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e a remuneração e formação continuada 79 
dos conselheiros tutelares. (Redação acrescida pela Lei nº 6375/2014). O Conselheiro Tutelar Ilacir 80 
acrescenta que precisamos pensar em uma formação continuada que envolva toda a rede, e não se 81 
trata deformação exclusiva dos Conselheiros Tutelares, esse encontro é uma formação pontual e que 82 
deveria se estender a outras pessoas, e é uma pauta que estamos discutindo também no Consórcio 83 
de alguns temas que são comuns a outros municípios, e que se tirasse uma Comissão para pensar 84 
nessa formação continuada. A sra. Abgair coloca que está no nosso Plano de Ação e precisa ser 85 
executado.  A sra. Cátia solicita que os próprios Conselheiros Tutelares encaminhem sugestões de 86 
palestras para o CMDCA e colocaremos em discussão para a deliberação. A sra. Neide pontua que 87 
caso ocorra a participação nesse seminário que tragam uma apresentação para a plenária, e ser um 88 
meio de ampliar. A sra. Simone pergunta quantos dias e valores, e quando participamos de algum 89 
seminário nós somos multiplicadores. A sra. Cátia responde que são dois dias e a inscrição são R$ 90 
500,00 (quinhentos reais por pessoa), e eles responderam que ficará um Conselheiro Tutelar de cada 91 
região para o atendimento, mas fica uma responsabilidade para avaliarmos se é possível. A sra. 92 
Flávia acrescenta que após ter os orçamentos, qual o valor para cada um, e o que será possível e 93 
avaliamos para realizar a deliberação. A sra. Abgair coloca que já foi deliberado um valor para 94 
formação. A sra. Cátia explica que temos uma aprovação, mas não o valor e vamos precisar dos 95 
orçamentos e deliberaremos posteriormente. E como sugestão da Mesa se os conselheiros 96 
conhecerem alguma formação de relevância para todos encaminhem como sugestão e faremos essa 97 
discussão. Em seguida a sra. Neide passa para o próximo item da pauta e realiza a leitura dos 98 
documentos: 5) Informes: 5.1) Ciclo de Conferências da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 99 
- 10ª Edição que ocorrerá em 04 de outubro de 2025 das 08h30 às 13 horas com inscrição pelo link 100 
que foi enviado. Peço licença para divulgar para os parceiros, a fim de que chegue na população, a 101 
pré-conferência regional da Defensoria de SBC.A cada dois anos, a Defensoria Pública realiza um 102 
Ciclo de Conferências para ouvir da população de todo o estado quais são os principais problemas 103 
por ela enfrentados e quais são as suas propostas acerca de como a instituição pode atuar, dentro 104 
de suas atribuições, para resolvê-los. Esse mecanismo de participação, que objetiva aperfeiçoar a 105 
Defensoria como expressão e instrumento do regime democrático, é dividido em três etapas. Na 106 
primeira delas, são realizadas as pré-Conferências Regionais, abertas a toda população local, com 107 
o objetivo de discutir os problemas e formular propostas para atuação da Defensoria. Nas Pré-108 
Conferências são eleitos/as delegados/as, que representam a região na etapa seguinte, a 109 
Conferência Estadual, na qual todas as propostas regionais são debatidas pelos/as delegados/as. Ao 110 
final, as propostas eleitas na Conferência Estadual são aprovadas pelo Conselho Superior da 111 
Defensoria Pública, e passam a orientar o Plano de Atuação da instituição para o próximo biênio. É 112 
pontuado pelos presentes que é muito difícil o atendimento pela Defensoria Pública, não atendem os 113 
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agendamentos, as respostas vêm pelo e-mail, as famílias não têm mais as senhas, se não têm mais 114 
o número do celular, não tem mais acesso e não consegue cadastrar outro número de celular. E esse 115 
evento é uma oportunidade para participar. A Faculdade de Direito São Bernardo tem o atendimento. 116 
O próximo item da pauta: 5.2) IV Seminário Agosto Indígena de São Bernardo do Campo – 117 
Fortalecimento das Tradições Originárias- e foi enviado por e-mail o link para as inscrições e que 118 
será realizado amanhã dia 28/08 das 12h às 17h no Teatro Elis Regina- SBC. A sra. Rosa coloca 119 
que foi feito o convite para participação nas audiências do PPA e a importância da participação e 120 
atribuição do CMDCA de acompanhar e propor políticas que o Conselho tenha entendimento do que 121 
está previsto no orçamento para a criança. A sra. Flávia coloca que a administração do SEDESC 122 
ouviu as propostas de todos os Conselhos, do Conselho Tutelar e foram avaliadas na questão da 123 
colocação política e tivemos um orçamento um pouco maior do que o ano passado, mas não muita 124 
diferença e muitas coisas estão defasadas em relação a valores e dependemos da previsão que o 125 
município vai arrecadar e fazer as propostas do PPA e tentamos colocar a maior quantidade de 126 
demandas possíveis e passamos essa proposta para a Secretaria de Fazenda e ela nos fez a 127 
devolutiva com o orçamento, e encaixarmos dentro do orçamento principalmente dos serviços que já 128 
estão em andamento e alguns serviços para implantar. O orçamento é bem genérico, pois é uma 129 
criação de dotação, os fundos são todos separados e os que são pagos com o tesouro estão no todo. 130 
A sra. Cátia solicita que se for possível disponibilizar o orçamento em uma próxima reunião. A sra. 131 
Márcia acrescenta que foi feito um recorte dentro do orçamento criança para o selo do Prefeito Amigo 132 
da Criança da Fundação Abrinq e cada secretaria faz um documento onde estão os projetos.  133 
Encerramento: Não havendo mais nada a ser tratado, a sra. Neide dos Santos Brentegani dá por 134 
encerrada a 807ª Reunião Ordinária às 10 horas e 45 minutos. A sra. Roberta Alonso Nunes 135 
secretaria esta reunião, e a Ata lavrada por ela, a qual assina juntamente com a sra. Cátia Rodrigues 136 
de S’antana Prometi, Segunda Secretária do CMDCA/SBC e com a Sra. Neide dos Santos 137 
Brentegani, primeira secretária do CMDCA/SBC. 138 
 139 
Deliberações / Encaminhamentos:  140 
  141 

1. As justificativas de ausências dos Conselheiros do CMDCA foram aprovadas por 16 votos. 142 
2. A ata 806ª Reunião Ordinária foi aprovada por 16 votos 143 
3. É colocada em votação a deliberação da proposta de Reunião Extraordinária fechada no dia 144 

cinco de setembro de dois mil e vinte cinco às quatorze horas com pauta única para 145 
apresentação e apreciação do parecer emitido pela CCIA. A proposta de Reunião 146 
Extraordinária fechada é aprovada por 17 votos. 147 

4. Para a pauta da próxima reunião ordinária do CMDCA: Previsão do orçamento disponibilizado 148 
pela Secretaria da Fazenda; 149 
 150 


